A denominação desembargador e a linguagem leiga da Constituição by Castro Júnior, João Batista de
*Juiz Federal Substituto da 7ª Vara Cível e Agrária da Seção Judiciária do Estado da Bahia, desde dez/99, e mestrando em Lingüística na 
Universidade Federal da Bahia – UFBA.
Além disso, somos da opinião de que também não existe trânsito do petróleo extraído entre a União e o concessionário. Observe-se que não existe 
um “estabelecimento” da União; da mesma forma, tendo em vista que o processo circulatório só começa quando da circulação de sua primeira fase, 
isto é, da extração, para a fase seguinte, não existe a possibilidade de haver uma circulação na extração, até porque não há mercadoria conforme 
mencionado acima.
Ainda que assim fosse admitido, a circulação se daria na entrada do petróleo no estabelecimento do particular. No entanto, como se pode depreender 
da análise do art. 12 da Lei Complementar 87/96, supracitado, não existe incidência do ICMS sobre a operação de entrada de mercadoria em 
estabelecimento”.
17  Leia-se: “1) Por violação ao ‘princípio da anterioridade, que é garantia individual do contribuinte’, o STF decidiu que ‘A EC 3/1993, que, no art. 2º, 
autorizou a União a instituir o IPMF, incidiu em vício de inconstitucionalidade, ao dispor; no § 2º desse dispositivo, que, quanto a tal tributo, não se aplica 
o art. 150, III, b, e VI da Constituição” (ADIn 939, RDA 198/123 e RTJ 151/755).”
....
5) Inadmissível a modificação da base de cálculo do Imposto Predial e Territorial Urbano “mediante aplicação de tabelas contendo índices genéricos de 
valorização dos imóveis .... se o instrumento normativo foi publicado no mesmo exercício financeiro da cobrança do imposto” (RE 196.550-9-RJ, STF/2ª 
T.,  RT 765/137). (Constituição Federal Interpretada pelo STF, 7a ed., Ed. Juarez de Oliveira, p. 261 e segs.).
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I - Existe um certo pudor vestalino de muitos atores jurídicos modernos que os leva a ver 
o íncubo da inconstitucionalidade em todo lugar. O mais recente deles traduz-se numa ação 
judicial proposta por uma associação de magistrados estaduais, que tramita numa das varas da 
Justiça Federal, depois do equívoco de seu aforamento diretamente no Supremo Tribunal Fede-
ral, cujo objetivo é impedir que a denominação desembargador seja utilizada pela magistratura 
federal de segunda instância. É o tipo de ação judicial fadada a um lugar de destaque no já tão 
rico anedotário nacional sobre a Justiça no Brasil. Sua inadequação, além do alto coeficiente de 
bizantinice, num momento histórico em que o Judiciário, institucionalmente falando, deveria 
monoliticamente estar preocupado em pensar suas reais feridas e defender-se dos verdadeiros 
lobos cervais que corvejam em seu derredor, é patente. 
Do ponto de vista lingüístico, esse infantil egocentrismo terminológico constitui um equí-
voco palmar, inconciliável mesmo com os rudimentos da Lingüística e da Semântica. 
Convém lembrar, inicialmente, começando por noções introdutórias, que o signo lingüís-
tico é a união do significante – a imagem acústica, a impressão (empreinte) psíquica desse som1 
– com o significado – a representação mental de um objeto ou da realidade social. Essa união, 
portanto, dá-se entre a imagem acústica e uma idéia, um conceito, ambos elementos psíquicos, 
e não entre o significante e uma coisa, porque o significado não é uma coisa, mas uma repre-
sentação psíquica da coisa2. Por outra: conceito algum é cópia da realidade (mesmo porque 
esta e aquele estão mediatizados pela percepção do falante3), mas sim meio de comunicação 
permeável a vários elementos de interinfluência, exatamente porque a língua, como sistema, é 
um espelho que reflete as cambiantes do organismo social a que ela pertence ou, se se quiser, 
um termômetro sensível das oscilações culturais. Só há línguas porque há homens e culturas. 
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Assim, se os significados compõem a realidade psíquica que é a língua, ambos seguem a sorte 
da cultura, sobretudo quanto à faceta a ela dada pelos usos e costumes, já que o valor e o sig-
nificado de um vocábulo só adquirem importância lingüístico-semântica no jogo das relações 
opositivas recíprocas. Não é difícil concordar com Wittgenstein quando, ao afirmar que a lín-
gua é um instrumento e que o significado de um vocábulo é o seu uso, lança mão da analogia 
entre as palavras e as ferramentas: “pense-se nos utensílios em uma caixa de ferramentas: nela 
se encontra martelo, alicate, serrote, chave de fenda, régua, frasco de cola, pregos e parafusos. 
As funções das palavras são tão diversas quanto as funções desses objetos”4.
Um vocábulo como simples unidade lexical é, assim, uma mera hipótese de trabalho cuja 
vividez se revela na cultura em que está inserido. É no âmbito desta que se dá a sanção de um 
uso linguageiro através do consenso da coletividade no exercício de sua competência5, não 
sendo aceito que um indivíduo – ou mesmo um mero grupamento corporativo – possa mudar 
uma língua ou restringi-la no uso a seu alvedrio6, muito menos sair por aí blaterando que tal 
significado lhe pertence7, já que no uso relacional um vocábulo semanticamente se transfigura, 
adquirindo vários sentidos.
Não há exceção – pelo contrário, aqui ela deve ser ainda mais rigorosa –  a essa regra da 
convencionalidade quanto aos chamados vocabulários especiais ou línguas especiais ou ainda 
tecnoletos, como acertadamente propõe Ieda Maria Alves8. 
Tratando-se de um tecnoleto, o vocabulário jurídico não foge à constatação de que o cará-
ter científico de seu discurso se mostrará tanto mais evidente quanto mais rigoroso for, quanto 
mais houver coerência de um enunciado com todos os demais que formam o sistema9. Essa 
coerência é estabelecida convencionalmente, sem que seja ameaçada pelas relações funcionais 
do uso do vocábulo. Isso fica melhor explicado através da feliz imagem do tabuleiro saussure-
ano de xadrez, com o qual o lingüista genebrino preferivelmente comparava a língua, quando 
afirmava ser impertinentes facetas acessórias, tais como o tamanho da peça, o tipo, o material. 
O que importa é a regra do jogo (convencionalidade), que determina a função das peças (valor) 
em sua interação ativa (com que se forma o sentido). Isso ocorre também, como não poderia 
deixar de ser, numa língua especial. No caso ora analisado, portanto, pouco interessam aspectos 
acidentais e isolados da designação desembargador: se se trata de membro de Tribunal Federal 
comum, Federal Trabalhista, Eleitoral, Estadual; se se cuida de alguém velho, novo, calvo, bai-
xo, gordo, magro. O relevante é que exista uma regra convencional dentro de um vocabulário, 
de que decorram logicamente significação e função relacionais. A ausência de convenção quan-
to ao rigor terminológico, sem o qual não pode haver pretensão de cientificidade em discurso 
algum, ensejaria uma confusão similar à que decorreria de uma partida de futebol em que os 
adversários se utilizassem de regras diferentes. 
A marca da convencionalidade está tão indissociavelmente atada à língua que mesmo 
quando um tecnoleto de usualidade comunicativa, tal qual o é o do Direito, padece de rigor 
quanto a um ou mais termos, o falante não-especializado termina por criar regras unificatórias 
da aparente contradição que estrangula a coerência técnica. A confirmação disso está no uso 
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que a grande imprensa faz da expressão desembargador em vez da perífrase sesquipedal juiz 
de Tribunal Regional Federal 10. É neste último sentido, portanto, que ocorre a repercussão 
lingüística na consciência coletiva não-forense quando se usa a denominação desembargador 
federal. Por outro lado, é através desse tipo de univocidade terminológica que se confere rigor 
científico à linguagem jurídica. Como bem ensina a lingüista Maria Tereza Camargo Bieder-
man, é recomendável uma normalização terminológica para garantir a univocidade do signi-
ficado e do uso do termo científico. Ora, é desejável obter o consenso dos usuários da língua 
sobre o sentido e a delimitação de um termo científico. Para sanar essa dificuldade pode-se 
deliberadamente propor e impor a uniformidade de uso do termo, fixando oficialmente um pa-
drão terminológico11.
II - Tem sido dito que o uso da denominação pela magistratura estadual tem origem his-
tórica, cuja preservação foi objeto de opção do legislador constituinte. 
Essa tese comporta duas explicações que terminam por infirmá-la.
A primeira é que, na atualidade, essa invocação “histórica” se traduz em enormidade 
lingüística que a citada analogia saussureana do tabuleiro põe a nu quando demonstra que a 
relação significante/significado, por ser imotivada e arbitrária, ou seja, por não ser o significado 
cópia da realidade de uma coisa12, está sujeita a oscilações que fazem com o que o uso atual 
despreze o antigo para ser entendido, isto é, ninguém precisa saber a história do significado de 
um vocábulo para dele fazer uso atual: Numa partida de xadrez, qualquer posição dada tem 
como característica singular estar libertada de seus antecedentes; é totalmente indiferente que 
se tenha chegado a ela por um caminho ou outro; o que acompanhou toda a partida não tem 
a menor vantagem sobre o curioso que vem espiar o estado do jogo no momento crítico; para 
descrever a posição, é perfeitamente inútil recordar o que ocorreu dez segundos antes13. Mais 
adiante, o revolucionário mestre genebrino, com seu credo metodológico de sincronia, adita: 
uma língua é radicalmente incapaz de se defender dos fatores que deslocam, de minuto a mi-
nuto, a relação entre o significado e o significante. É uma das conseqüências da arbitrariedade 
do signo14. 
Em segundo lugar, convém salientar que esse raciocínio saussureano é que torna irrele-
vantes certas imprecisões da linguagem leiga da Constituição, que, muitas vezes, se deixa mo-
vimentar de forma pendular entre o sentido usual, o histórico e o técnico, sem qualquer rigidez 
terminológica, que, repita-se, dela não se deve exigir. Ao serem transplantadas suas proposições 
para a linguagem técnica a que ela remete, aí é que cabe fazer os ajustes de nomenclatura e 
sentido. Fora dos domínios estritos da Lingüística, da Semântica e da Filosofia da Linguagem, 
isso também já foi percebido, inclusive em ordenamentos jurídicos de outros países15. Veja-se, 
a propósito, a lição de Sacha Calmon Navarro Coelho: É conveniente prevenir que o legislador, 
inclusive o constituinte, ao fazer leis, usa a linguagem comum do povo, o idioma correntio. 
Duas razões existem para isso: primus – o legislador não é necessariamente um cientista do 
Direito, um jurista. Provém da sociedade, multiforme como é, e a representa. São engenheiros, 
advogados, fazendeiros, operários, comerciantes, sindicalistas, padres, pastores, rurícolas etc.; 
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secundus – utilizam para expressar o Direito legislado as palavras de uso correntio do povo, 
cujo conteúdo é equívoco, ambíguo, polissêmico e, muita vez, carregam significados vulgares, 
sedimentados pelo uso e pela tradição. É dizer, incorporam na lei as contradições da lingua-
gem. .... A idéia de uma Constituição ou leis escorreitas, em linguagem culta, incorporando a 
metalinguagem dos juristas, não passa de um preconceito elitista, quando não de pretensão 
tecnicista ..... Aos juristas, doutrinadores, advogados e juízes, compete adequar as palavras da 
lei aos seus fins, às luzes da ciência do Direito, fixando a ordem onde aparentemente existe o 
caos16. Claro que essa tarefa a que se refere o jurista tanto consiste em evitar generalizações so-
breexcessivas, que são um embaraço epistemológico, quanto um reducionismo exagerado que 
pretenda nomear noções técnicas símiles com designações monossêmicas diferenciadas, do que 
decorreria forçosamente, neste último caso, que cada pessoa tivesse que ser um Ireneu Funes, 
o maravilhoso personagem de Jorge Luis Borges, que, dono de memória prodigiosa, era capaz 
de armazenar todos os detalhes, mas inapto para abstrair, generalizar17. 
Por ser natural e não simbolizada, ao contrário, por exemplo, da geometria pura e da ló-
gica simbólica18, e porque, como ensina Gerhart Husserl, em Recht und Zeit, toda e qualquer 
pessoa tem um acesso imediato ao mundo do Direito19, a linguagem jurídica dá causa a uma dia-
lética de interinfluência20 entre seu universo terminológico e a língua popular, o que aumenta o 
volume lexical e o vocabulário ativo (aquele que é empregado naturalmente) do falante comum, 
mesmo porque essa linguagem técnica se apóia na linguagem geral, uma vez que o Direito, que 
a todos se dirige e a todos diz respeito, não pode renunciar a um mínimo de compreensibilidade 
geral21. O resultado disso é um patrimônio lingüístico virtual do corpo legislativo, que, embo-
ra enriquecido, não tem rigor técnico, ao que se soma a diversidade de extrações sociais que 
vai se refletir nos atos de fala jurídico-normativos, caracterizados por imprecisões, atecnias, 
contradições terminológicas e mesmo preciosismos gramaticais alternando-se com adequada 
nomenclatura técnica. Esse resultado é inevitável, apesar do filtro das comissões legislativas 
encarregadas de depurar o discurso normativo, e decorre da efervescência legiferante, da ampli-
tude e da participação político-partidária muito mais ativa do processo legislativo constituinte 
em comparação com o comum. O fato de haver representantes legislativos com formação jurí-
dica nem sempre minora o problema, sabido que a figura do bacharel ou do advogado está mais 
associada com um específico desempenho lingüístico-forense, em que imperam os registros 
tautológicos de expressão22. Trata-se, neste último caso, de estilo forense, que não se confunde 
nem com o vocabulário técnico nem com o científico do Direito.  
Não há, por isso, paradigma de inconstitucionalidade entre a opção técnica de uma lin-
guagem infraconstitucional e a linguagem leiga do Texto Maior ou vice-versa. Esse paragão 
tem utilidade e adequação quando a mudança de denominação traz diferentes conseqüências 
jurídicas, mas, ainda aqui, o entrechoque dá-se entre termos propriamente técnicos. É o caso, 
por exemplo, dos chamados criptoimpostos, lembrados por Derzi23, através dos quais, sub-repti-
ciamente e a contrapelo da Constituição, se tenta criar taxas invasivas de base de cálculo própria 
de impostos.  
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Afora hipóteses desse último tipo mencionadas, às imprecisões lingüístico-normativas 
do legislador deve corresponder o cinzelamento do técnico do Direito ou mesmo a relevância 
do labor científico do jurista, que surge nesse momento como a única pessoa credenciada a 
construir o conteúdo, sentido e alcance da matéria legislada24.  Por isso mesmo, qualquer juízo 
de inconstitucionalidade raia pela impertinência quando pretender se reportar a uma norma-
ção infraconstitucional tecnicamente mais precisa que o texto da Constituição, seja por aquela 
se valer de melhor adequação do campo técnico-semântico de um vocábulo, seja através de 
não-reprodução de preciosismos gramaticais. Como exemplo do primeiro caso, pode-se citar 
o emprego com sentido dilatado e, portanto, atécnico, do vocábulo jurisdição pelo art.14, § 
7o, da Constituição: § 7o São inelegíveis, no território da jurisdição do titular, o cônjuge e 
os parentes consagüíneos ou afins, até o segundo grau ou por adoção, do presidente da Re-
pública, de governador de Estado ou Território .... – sem grifo original. A técnica jurídica, a 
linguagem juscientífica e mesmo a legislação infraconstitucional precisa utilizam o vocábulo, 
com pequenas variações, em sua estrita significação técnica de função do Estado que tem por 
escopo a atuação da vontade concreta da lei por meio da substituição, pela atividade de órgãos 
públicos, da atividade de particulares ou de outros órgãos públicos, já no afirmar a existência 
da vontade da lei, já no torná-la praticamente efetiva25, sendo que as pessoas que exercem a 
jurisdição chamam-se juízes e formam, no seu conjunto, a Magistratura26. Quanto à segunda 
hipótese (indiferença da linguagem técnica infraconstitucional por preciosismos gramaticais 
embutidos na Constituição pelo legislador constituinte), um bom exemplo está no art. 98, II, 
que, ao instituir os juizados especiais, menciona procedimentos oral e sumariíssimo, grafia úl-
tima que, se obedece à regra da tradicional gramática normativo-preceptista, já não mais atende 
à usualidade nem da língua escrita moderna nem da falada27. A Lei 9.099/95 desconsiderou essa 
opção castiça ao simplesmente mencionar sumaríssimo28. 
Em outros casos, há uma transição fluida entre o uso consagrado superveniente e a lingua-
gem técnica. Tome-se como exemplo a dicção tráfico ilícito de entorpecentes do art.5o, XLIII, 
da Constituição. O legislador constituinte preferiu, ao insistir no adjetivo ilícito, em coerência 
com a redação da Lei 6.368/76, manter perissologicamente um traço semântico que o substanti-
vo já detém por si mesmo desde os longínquos dias em que a nobreza lusitana, para depreciar a 
até então ascendente burguesia, passou a pejorar o que eram consideradas virtudes desta, como 
lembra Sérgio Buarque de Holanda29. Assim, traficante e tratante, ambos com significado de 
“pessoa que tratava de negócios”30, sofreram, a exemplo do que aconteceu com vilão31, mudança 
semântica de causa sócio-psicológica, o que não teria acontecido com os equivalentes castelha-
nos32. Evidente, pois, que uma lei (a exemplo do que já insinua a própria Lei 6.368/76 quando 
só alude ao nome tráfico no art. 18, I) que optasse pela forma braquilógica não chamaria a si 
nenhum tipo de inconstitucionalidade. Nesse caso, a resultante semântica sancionada pelo uso 
operacional passa a sofrer tecnificação decorrente de mera atualização terminológica.
Se do uso operacional pode decorrer amplitude do espectro semântico de um vocábulo, 
do desuso, ainda que de um termo técnico, pode resultar sua desoperacionalização mesmo no 
âmbito do vocabulário especial em que havia sido incorporado, passando a ser reputado um 
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arcaísmo. Foi o que ocorreu, por exemplo, com invenção, que no Código Civil anterior, cuja 
vigência expirou recentemente, designava uma das formas de aquisição da propriedade móvel. 
A atual codificação preferiu sabiamente evitar reproduzir o vocábulo, dada a sua completa inu-
sualidade funcional com aquele significado, mesmo nos limites do tecnoleto jurídico. Onde ha-
via inventor e invenção, o atual Código Civil, reproduzindo a redação anterior quanto ao mais, 
substituiu por descobridor e descoberta (art.1.233). 
 Não é incomum, igualmente, que a legislação infraconstitucional cometa uma atecnia 
terminológica em desacordo com a precisão técnica da linguagem constitucional. É o caso, por 
exemplo, do art.4o, parágrafo único, do Código de Processo Penal, que define a competência da 
autoridade policial apta a presidir o inquérito. A expressão “competência” aqui é empregada 
no seu sentido vulgar, de poder atribuído a um funcionário de tomar conhecimento de determi-
nado assunto – lembra Tourinho Filho33. 
A própria Constituição nem sempre mantém coerência consigo mesma no que diz res-
peito à linguagem técnica empregada. Um exemplo disso está em seus arts.34, VI, e 36, a cujo 
respeito José Afonso da Silva pondera: A Constituição usa no art.34, VI, a expressão decisão 
judicial e no art.36, na mesma situação, decisão judiciária, sem conseqüência senão a de 
impropriedade técnica de usar na mesma situação termo diverso que escapou à revisão reda-
cional34. 
Repita-se: em todos esses casos, falar-se em juízo de inconstitucionalidade, quando o 
problema se circunscreve a atecnias no discurso jurídico-normativo, é um enorme exagero. 
III - Por outro lado, essa surpreendente intransigência da magistratura estadual, que fer-
mentou os bastidores da Assembléia Constituinte de 1988, parece ignorar que se o vocábulo 
desembargador, no seu nascedouro histórico, não tinha então a acepção distensa que hoje se 
lhe dá, é porque o rendimento semântico dele há 200, 300 anos, ou mais, esbarrava nos limi-
tes da própria configuração judiciária do Brasil. Seria impensável ampliar denotativamente o 
significado de um vocábulo para alcançar algo que não existia. Na era pré-republicana – isso 
é tão acacianamente óbvio, que chega a ser custoso repeti-lo num ambiente jurídico – não ha-
via Justiça Federal no Brasil, somente criada pelo Decreto 510, de 22 de junho de 1890, antes 
mesmo de ser promulgada a Constituição de 91 .... Até então, a Justiça era única, nacional, 
lembra Fernando da Costa Tourinho Neto35. Se nos ativermos que antes da Constituição de 1988 
não havia Tribunais Regionais Federais, a razão de ser da não-preexistência da denominação 
desembargador federal fica ainda mais evidente.  A análise de Machado Neto acerca do caráter 
caudatário e de contemporaneidade da língua em relação a uma cultura no tempo é precisa: o 
idioma é totalmente condicionado pela sociedade e pela cultura a que serve. De tal modo isso 
é verdade, que não encontraremos em determinada língua uma palavra para designar um ob-
jeto, uma ação ou uma instituição que inexistam na experiência do povo que fala tal língua. 
Por isso, cada novo objeto criado pela nossa moderna tecnologia tem de ser batizado com 
um nome até ali inexistente, que o tenhamos de buscar numa reflexão de um nome anterior de 
objeto assemelhado, como ocorre com avião (ave grande), ou compondo raízes gregas para 
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designar a sua atuação – telefone (voz de longe) ou televisão (ver de longe) etc.36. Por outro 
lado, a superveniência de novas noções e novos referentes dá como conseqüência a necessida-
de de expansão lexical ou do significado e a busca por uma designação taxionômica dentro da 
lógica lexical de um dado universo lingüístico: cada comunidade humana que forja o seu ins-
trumental lingüístico para designar conceitos novos utiliza o modelo lingüístico herdado 
por seu grupo social. Assim, os termos técnico-científicos são gerados com base na lógica da 
língua em questão, segundo os padrões lexicais nela existentes37. 
Por outro lado essa invocação de raízes históricas trai o fetiche de uma segmentação 
judiciária por um signo ideológico. Como lembra Bakhtin, tudo que é ideológico possui um 
significado que lhe é exterior, já que um signo não existe apenas como parte de uma realidade; 
ele também reflete e refrata uma outra38. E nesse caso, o significado ideológico dessa esdrúxula 
tentativa de estadualização jurídica de um terminus technicus parece remeter, pois, a um pe-
rigoso saudosismo de um modelo judiciário que se confundia mimeticamente e sem qualquer 
disfarce com o poder dominante. É que o nascedouro histórico da denominação deveria dar 
razão a que ela, longe de constituir motivo de orgulho, tivesse se tornado um tabu, fenômeno 
lingüístico que consiste em evitar determinadas palavras ou expressões por motivos religiosos, 
supersticiosos, de etiqueta social ou outros semelhantes39, já que sua origem está comissurada 
com a política de feitorização lusitana em relação ao Brasil40. 
O designativo remonta ao reinado de Afonso V, no qual o Tribunal Supremo era designado por 
Casa d’El Rei todavia já no reinado de Afonso IV, embora timidamente, o Tribunal era denominado também de 
Desembargo do Paço, porque se pedia aos sobrejuízes que desembargassem os feitos o mais asinha possível, o que 
motivou que os seus juízes passassem também a ser designados como desembargadores 41.
No Brasil, essa denominação nomeava inicialmente os membros da Relação – denomina-
ção institucional do primeiro Tribunal brasileiro criado formalmente em 1587, mas só efetiva-
mente instalado em 160942, na Bahia, símile do europeu, localizado no Porto, e do asiático, situ-
ado em Goa, na Índia, com justificação etimológica em “fazer relaçom”, ou seja, dar audiência 
e fazer justiça às partes43. Em Portugal, além dos integrantes do citado Desembargo do Paço, 
que era o ápice do sistema judicial português44, ela nomeava também os membros da Casa da 
Suplicação, que era instância de superposição recursal da Relação45. No Brasil, a denominação 
chegou mesmo a ser substituída pela de conselheiro com a extinção da Relação em 1892 e a 
criação do Tribunal de Apelação e Revista da Bahia46, o que já revela sua falta de uniformidade 
histórica, além da ausência de uniformidade designativa de função dentro da própria Relação47, 
e afasta também qualquer recurso à etimologia ou à literalidade do texto constitucional48. 
Os pródromos de suas origens, aqui como nalém-mar, estão envoltos nas brumas da es-
trutura burocrática criada pela Coroa portuguesa, da qual a Relação era um cão de guarda49, en-
carregada não só de funções judiciárias, mas também políticas e administrativas50, num tempo 
em que se cria que a administração da justiça era o atributo mais importante do governo51. À 
sombra dessa sustentação real, os desembargadores, durante toda a vida colonial da Relação, 
brandiam com “desassombro” sua justiça contra brancos pobres, escravos libertados, artesões 
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e trabalhadores braçais52. 
Para além de longa manus real, somente seus próprios interesses escusos, reféns da vaida-
de e da leviandade social, vícios na defesa dos quais promoviam escaramuças e barafundas até 
com autoridades eclesiásticas, governador-geral, provedor-mor e câmara municipal de Salva-
dor, que mal dissimulavam pruridos de autoritarismo e vedetismo, além de disputas por regalias 
corporativas e privilégios socialmente inaceitáveis. 
A própria composição do Tribunal não escondia profundo desprezo inicial pela naciona-
lidade nativa, dado que a seus membros se proibia o casamento com brasileiras53, sendo inaces-
sível a “moro, mulatto, judeu ou outra raça infecta” 54. 
Alvo de indignados clamores populares, os detentores desse título hoje disputado mo-
viam-se também muitas vezes submissamente em direção ao governador-geral – cujo cargo de 
presidente da Relação dá bem a tônica do conúbio espúrio, em sua origem, com a Administra-
ção – ao preço de propinas55, afora os casos em que sua venalidade, prevaricação e corrupção 
eram toleradas pelo poder geral ao preço de togas lavadas no sangue dos humildes baianos56, 
como se viu na conspiração de alfaiates em 1798, em que seus envolvidos foram condenados à 
morte, apresentando-se aqueles juízes redimidos perante a rainha Maria I. 
Era comum, também, os desembargadores receberem subornos tanto do acusador quanto 
do réu, o que dava prestígio popular às poesias satíricas de Gregório de Mattos, que acoimava 
a Justiça de “vendida, injusta e tornada bastarda”57. Ai de quem caísse nas mãos dessa justiça 
tarda, incompetente, cruel58. A denominação era estereótipo de figura socialmente antipatizada 
em razão também de seu cabotinismo público e vocação para centralizar todos os cargos e si-
necuras, tanto aqui como em Portugal: Huma estranha preocupação se tem, ha longo tempo, 
estabelecido entre nós, que nem a experiencia, nem a razão tem podido até agora destruir. He 
esta espécie de omnisciência que tão gratuitamente se attribue aos individuos empregados nas 
funções de magistratura. Por mais alheio que qualquer objecto seja da sua profissão, ninguem 
se presume em melhores circunstancias de o desempenhar que hum magistrado. Trata-se de 
melhorar a barra d´Aveiro? Encarrega-se a direcção deste trabalho a hum desembargador. 
Pretende-se construir uma ponte sobre o Tamega? Confia-se a um desembargador a execução 
do projecto. Precisa-se hum inspector geral das amoreiras? He ainda um desembargador. 
Finalmente, ainda há bem poucos annos que vimos hum desembargador, que acabava de ser 
ministro do Estado da repartição das justiças, feito capitão-general de huma das nossas pro-
vincias ultramarinas! Bem dizia, não sei que jurisconsulto: Omnia in jure civili invenieri59. 
Do ponto de vista da Análise do Discurso, que considera como parte constitutiva do sen-
tido o contexto histórico-social60, não fica difícil entender que a denominação em suas origens 
compunha uma formação discursiva que bem revelava um Judiciário como mero apêndice do 
Poder Monárquico dominante. Não fosse o Brasil, uma mistura de patrimonialismo, burocracia 
estamental e patriarcalismo, ter-se mantido até hoje sempre sob o tacão compressivo das elites61, 
certamente a expressão teria se tornado um tabu lingüístico, dado o papel que ela desempenhava 
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como vestimenta terminológica de um malvisto papel ideológico: Vinham a seguir os generais 
Forbes e Napione e a chusma de satélites: monsenhores, desembargadores, legistas, médicos, 
empregados da Casa Real, os homens do serviço privado e protegidos de D.João. Eram os va-
dios e parasitas, denunciados por Hipólito José da Costa, que continuariam no Rio de Janeiro 
o ofício exercido em Lisboa: “comer à custa do Estado e nada fazer para o bem da nação”, 
lembra Raymundo Faoro62. 
Pretende-se que hoje a função do Judiciário nenhuma relação tenha com o contexto histó-
rico que ideologicamente cunhou esse signo, ou seja, como quer Althusser, quando era evidente 
o papel do Judiciário como mero aparelho ideológico do Estado63. A denominação permanece 
– porque foi mantida pelo Constituinte, embora devesse ter sido banida –, mas o significado já 
não pode remeter  àquela repulsiva realidade subjacente. 
IV - Em arremate, o discurso leigo da Constituição, que, quando democrática, é reflexo 
da tecedura social, está inçado de atecnias terminológicas e taxionômicas, com as quais muitas 
vezes se vai além dos limites técnicos (distensão semântica como no caso de jurisdição), em 
outras se diz muito menos (retração de significado como em desembargador referido só a mem-
bros de Tribunais de Justiça). Evidente que isso não deve comprometer a linguagem do técnico 
ou do cientista do Direito, a quem cabe, diante da parecença orgânico-funcional, fazer decorrer 
a unidade taxionômica e terminológica em nome do estatuto de univocidade perseguido sobre-
tudo pelos vocabulários técnicos e científicos. Assim, se juiz é um arquilexema64 da termino-
logia judiciária brasileira sob o qual estão ordenados os vários níveis jurisdicionais (ministro, 
juiz de direito, juiz federal, juiz do trabalho etc.), não menos certo é que esses níveis devem 
organizar-se coerentemente em sua nomenclatura, do que decorre a pertinência da designação 
desembargador para membros de Tribunais de segunda instância, correndo à conta de aspectos 
periféricos a diferença qualificativa (federal, trabalhista, eleitoral, estadual etc.). Juiz estadual 
de segunda instância não é, pois, antítipo semântico exclusivo da designação desembargador. 
Não deveria, portanto, a magistratura dos Estados-membros ficar eternamente presa a um ins-
tantâneo fotográfico de um outro contexto histórico. 
É bom sempre ter em mente, como sabiamente deixa entrever Calmon de Passos65, que 
Direito é linguagem, e seu problema é o problema da interpretação, para cuja solução nada con-
tribuem estufas semânticas criadas por veleidades lingüísticas corporativas, porque na língua 
não existe propriedade privada, tudo é socializado66. 
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Juros – Permissões e Proibições à Cobrança por
 Instituições Financeiras
Luiz Vicente de Medeiros Queiroz Neto*
1 - Introdução
A disciplina dos juros cobrados por instituições integrantes do Sistema Financeiro Na-
cional tem sido matéria reiteradamente enfrentada nos Tribunais pátrios, a despertar a atenção 
não só dos que atuam na área jurídica (advogados, juízes, membros do Ministério Público etc.) 
como também e principalmente dos consumidores. 
O assunto assume uma perspectiva ainda mais entusiástica na medida em que em 11 de 
janeiro de 2003 entrou em vigor o novo Código Civil, o qual trouxe toda uma nova roupagem 
para os juros.
Buscando ceifar dúvidas acerca dos procedimentos adotados por financeiras na execução 
dos contratos bancários em tema de juros, o presente trabalho foi dividido em três partes. 
Na primeira, partiu-se da definição de juros, analisando sua natureza jurídica e classifica-
ção, para estudar quais as taxas passíveis de serem praticadas. Na segunda parte, identificou-se 
a prática que se conforma às exigências legais atinentes aos juros cobrados, ficando a terceira 
e última destacada para a apreciação da conduta realizada pelas instituições financeiras que 
destoam das imposições normativas vigentes para a matéria. 
2 - Desenvolvimento
2.1 - Conceito, natureza jurídica e classificação de juros
* Juiz de Direito Substituto do Estado de Pernambuco e pós-graduado pela Fundação Escola Superior do Ministério Público do Distrito Federal e 
Territórios.
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